PARECER No 176, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 873, DE 2016.
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 4.925, de 1985, que dispõe sobre a alienação de terras públicas estaduais a rurícolas que as ocupem e explorem. A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 2 emendas. Foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Infraestrutura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura será analisada quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

O projeto é de natureza eminentemente administrativa e, como tal, é de competência privativa do Governador, pois, a teor do que dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, é a este quem compete a direção superior da Administração Estadual.

Acrescente-se também que a propositura tem seu fundamento no artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, que determina competir a esta Casa Legislativa dispor sobre todas as matérias de competência do Estado e especialmente sobre a autorização para a alienação de bens imóveis do Estado ou a cessão de direitos reais a eles relativos.

Dessa forma, matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, IV, 21, inciso III, e, por interpretação sistemática, 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 pretende alterar o artigo 1º do projeto, para consignar que os termos do acordo previstos naquele dispositivo sejam feitos por lei, ao invés de regulamento, como previsto na redação original.

A Emenda nº 2 pretende alterar o artigo 1º do projeto, para incluir a modificação do artigo 1º da Lei nº 4.925, de 1985, e assim, substituir os critérios de alienação de terras públicas rurais por venda que estejam ocupados e explorados, aumentando o limite máximo de módulos fiscais para 4 por lote. Também restringe a venda a agricultor familiar, não mais permitindo rurícolas individuais de adquirirem as terras, nem beneficiários de outros programas sociais ou que sejam proprietários de outros imóveis rurais cujas áreas somadas ultrapassem o limite de 4 módulos fiscais.

Sobre as emendas apresentadas, ponderamos, em prol dos princípios constitucionais da eficiência e do interesse público, que tais questões apresentadas nestas emendas sejam definidas por atos do próprio Poder Executivo, observados os juízos de conveniência e oportunidade pertinentes. De fato, a respectiva Secretaria de Estado competente tem maior domínio sobre as informações técnicas, para a tomada de decisão das medidas que são as mais adequadas e necessárias para que sejam atingidos plenamente os objetivos da presente propositura. Ademais, as necessidades públicas podem transmudar conforme o tempo, sendo conveniente a manutenção de certa autonomia aos órgãos estaduais competentes para a adequada implementação desta política pública no decorrer do tempo. Desse modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação original da proposição.

Sendo assim, somos pela rejeição das Emendas nº 1 e 2.

CONCLUSÃO

Em síntese, o projeto deve ser aprovado, por não haver empecilhos de ordem constitucional, legal, ou jurídica. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, por questões de razoabilidade, considerados os interesses constitucionais envolvidos, devem ser rejeitadas.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 328, de 2016, e contrários às Emendas de nos 1 a 2.

a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à semendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em  22/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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